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DECRETO Nº 2657, 16 DEABRIL DE 2020.  

 
ALTERA A REDAÇÃO DOS DECRETOS Nº 2648, Nº 
2651 e Nº 2653/2020 QUE DECLARA,IMPLEMENTA 
E REITERA A DECLARAÇÃO DE ESTADO DE 
CALAMIDADE PÚBLICA EM TODO MUNICIPIO COM 
FINS DE MEDIDAS COMPLEMENTARES SOBRE 
PREVENÇÃO AO CONTÁGIO PELO NOVO 
CORONAVÍRUS (COVID-19) E DÁ OUTRAS 
PROVIDENCIAS  

 
ENFª. FÁBIA RICHTER, Prefeita Municipal de Cristal, no uso de suas atribuições que lhe 
confere a Lei Orgânica do Município, e em conjunto com comitê de enfrentamento ao Corona 
vírus,   

 

CONSIDERANDO o Decreto nº 55.184, de 15 de abril de 2020, do Governador do Estado do 
Rio Grande do Sul,  

CONSIDERANDO Portaria da Secretaria da Saúde do Estado do Rio Grande do Sul nº 
270/2020,  

CONSIDERANDO a Nota Técnica nº 23/2020 ANVISA – Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária, 

CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar as medidas adotadas em âmbito estadual 
pelo Governador do Rio Grande do Sul, 

CONSIDERANDO a responsabilidade inerente a administração municipal, 

 

D E C R E T A: 

Art. 1º- Altera a redação dos Decretos nº 2648, nº 2651 e nº 2653/2020 que declara, 
implementa e reitera a Declaração de Estado de Calamidade Pública em todo município com 
fins de medidas complementares sobre prevenção ao contágio pelo novo coronavírus (covid-
19). 

Art. 2º - Determino que cada cidadão cristalense realize medidas em usar etiqueta 
respiratória, como lavar as mãos e manter todos os cuidados de proteção individual. Proteger 
os outros em sua volta e a si mesmo e também proteger seu ambiente domiciliar no retorno 
de suas saídas externas.  

Art. 3º - Recomendação do uso de máscaras de tecido/descartável, ou barreira de proteção 
plástica, acrílica ou policarbonato, para todas as pessoas que trabalham diretamente com 
atendimento ao público. 
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Art. 4º - Fica proibida a entrada nos estabelecimentos de quaisquer funcionários ou clientes 
com sintomas gripais, sendo que na eventualidade o mesmo deve ir imediatamente até 
unidade de saúde para atendimento ou entrar em contato com a equipe de ESF – Estratégia da 
Saúde da Família. 
 
Art. 5º - Fica proibida atividades coletivas, festivas e esportivas, além de aglomerações na 
praça e no balneário do Rio Camaquã. 
 
Art. 6º - Ficam proibidas as atividades comemorativas da Semana de Aniversario do 
Município.  
 
Art. 7º - Fica autorizado abertura dos estabelecimentos comerciais e industriais adotando 
sistemas de escalas, de revezamento de turnos e alterações de jornadas, para reduzir fluxos, 
contatos e aglomerações de trabalhadores, adotando as providências necessárias ao 
cumprimento das diretrizes sanitárias de distanciamento interpessoal de, no mínimo, dois 
metros, observadas as demais recomendações técnicas determinadas pelo Ministério da 
Saúde ou pela Secretaria da Saúde. 
 
Art. 8 º - Todos os estabelecimentos autorizados a funcionar deverão:  
I – Dispor de uma pessoa responsável na porta para organizar a entrada e eventual fila na 
calçada, com delimitação do espaço com distância de dois metros;  
II - Afixar, em local visível de seus estabelecimentos, informações sanitárias sobre 
higienização e cuidados para a prevenção do COVID-19 (novo Coronavírus);  
III– Higienizar, após cada uso, durante o período de funcionamento e sempre quando do início 
das atividades, as superfícies de toque, preferencialmente com álcool em gel setenta por cento;  
IV – Higienizar, preferencialmente após cada utilização ou, no mínimo, a cada a cada três 
horas, durante o período de funcionamento e sempre quando do início das atividades, os pisos, 
paredes, forro e banheiro, preferencialmente com água sanitária;  
V– Manter a disposição, na entrada no estabelecimento e em local de fácil acesso, álcool em 
gel setenta por cento, para a utilização dos clientes e funcionários do local;  
VI – Manter locais de circulação e áreas comuns com os sistemas de ar condicionados 
comprovadamente limpos (filtros e dutos) e, obrigatoriamente, manter pelo menos uma 
janela externa aberta ou qualquer outra abertura, contribuindo para a renovação de ar;  
VII – Manter disponível “kit” completo de higiene de mãos nos sanitários de clientes e 
funcionários, utilizando sabonete líquido, álcool em gel setenta por cento e toalhas de papel 
não reciclado. 
 
Art. 9º - Os restaurantes, pizzarias, bares e lanchonetes poderão oferecer serviço aberto ao 
público, em seu horário comercial normal, na modalidade prato feito, alaminuta, marmita e 
serviço de Buffet, dispondo de protetor salivar e mantendo as seguintes medidas:  
 
I - Higienizar, após cada uso, durante o período de funcionamento e sempre quando do início 
das atividades, as superfícies de toque (saleiros, mesas e bancadas), preferencialmente com 
álcool liquido ou gel setenta por cento ou solução com água sanitária;  
II - Higienizar, preferencialmente após cada utilização ou, no mínimo, a cada a cada três horas, 
durante o período de funcionamento e sempre quando do início das atividades, os pisos, 
paredes, forro e banheiro, preferencialmente com solução de água sanitária;  
III - Manter a disposição, na entrada do estabelecimento e em local de fácil acesso, álcool em 
gel setenta por cento, para a utilização dos clientes e funcionários do local;  
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IV - Manter locais de circulação e áreas comuns com os sistemas de ar condicionados 
comprovadamente limpos (filtros e dutos) e, preferencialmente todos as janelas externa 
aberta ou qualquer outra abertura, contribuindo para a renovação de ar;  
V - Manter disponível “kit” completo de higiene de mãos nos sanitários de clientes e 
funcionários, utilizando sabonete líquido, álcool em gel setenta por cento e toalhas de papel 
não reciclado;  
VI - Manter os talheres higienizados e devidamente individualizados de forma a evitar a 
contaminação cruzada;  
VII - Diminuir o número de mesas no estabelecimento de forma a aumentar a separação entre 
elas, diminuindo o número de pessoas no local e buscando guardar a distância mínima 
recomendada de dois metros lineares entre os consumidores;  
VIII - Fazer a utilização, se necessário, do uso de senhas descartáveis ou outro sistema eficaz, 
a fim de evitar a aglomeração de pessoas dentro do estabelecimento aguardando mesa. 
 
Art. 10 – Determino o uso de equipamentos de proteção individual para redução da 
contaminação de alimentos, como luvas e máscaras aos funcionários dos  estabelecimentos de 
serviços de alimentação, como restaurantes, pizzarias, bares e lanchonetes, conforme 
normatizações da ANVISA e da Secretaria de Saúde do Estado. 
 
Art. 11 - Os estabelecimentos comerciais devem fixar horários ou setores exclusivos para 
atender os clientes com idade superior ou igual a 60 anos e aqueles de grupos de risco, 
conforme autodeclaração, evitando ao máximo a exposição ao contágio. 
 
Art. 12 – Estão autorizadas as atividades nas academias, desde que estes observem e adotem 
as providências necessárias para garantir um distanciamento interpessoal mínimo de dois 
metros, além dos demais cuidados de higiene.  
I - As academias serão visitadas pelas equipes de vigilâncias e receberão orientações de 
condutas especificas. 
 
Art. 13 – Fica autorizada a abertura da Rodoviária, atendendo orientações técnicas 
determinadas pelo Ministério da Saúde ou Secretaria da Saúde. 
 
Art. 14 – As Secretarias Municipais e a Prefeitura Municipal retornam com atendimento em 
expediente externo normal. 
 
Art. 15 - A Portaria nº 270/2020 da Secretaria da Saúde do Estado do Rio Grande do Sul é 
anexo integrante desse Decreto.  

Art. 16 – Revogam os artigos 10, 15, 16 e 21 do Decreto Municipal nº 2648/2020. 
 
Art. 17 – Altera a redação do art. 6º e revoga o art. 7º e 23 do Decreto 2651/2020. 
 
Art. 18 - Revoga o art. 2º e art. 6º do Decreto Municipal nº 2653/2020.  

 
Art. 19 - Em caso de recusa do cumprimento das determinações contidas no presente Decreto, 
fica autorizado, desde já, aos órgãos competentes, com objetivo de atender o interesse público 
e evitar o perigo de contágio e risco coletivo, adotar todas as medidas legais cabíveis.  

Art. 20 - Os casos omissos e as eventuais exceções à aplicação deste Decreto serão definidos 
pela Prefeita Municipal. 
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Art. 21 - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.  

 
Gabinete da Prefeita Municipal de Cristal, 

16 de abril de 2020. 
 
 

ENFª FÁBIA RICHTER, 
Prefeita Municipal   

 
 
 
Registre-se e publique-se, 
 
 
ARNILDO BARTZ 
Secretário Municipal SMARH 
Em exercício  












